
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.693.508 - PR (2017/0219040-7)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : CESAR AUGUSTO DE LARA KRIEGER 
ADVOGADOS : JOSÉ AFFONSO DALLEGRAVE NETO  - PR015211 
   SABRINA ZEIN  - PR035277 
   GUILHERME CAVALHEIRO KÜSTER  - PR059441 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : BIANCA ZOEHLER BAUMGART CRESTANI E OUTRO(S) - 

RS065698 
   ALESSANDRA WEBER BUENO GIONGO  - RS047671 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF 
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS  - DF011694 
   JOSÉ CARLOS PIMENTEL  - DF019702 
   JULIA RANGEL SANTOS SARKIS  - DF029241 
   JOAO GUILHERME DE LIMA ASSAFIM  - DF039107 
   LILIANNE DE CARVALHO RAMOS  - DF038046 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. VIOLAÇÃO AO ART. 489 DO NCPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. INCLUSÃO DE VERBA NÃO PREVISTA NO 
REGULAMENTO DO PLANO DE BENEFÍCIOS AO QUAL O 
ASSISTIDO ESTÁ VINCULADO. AUSÊNCIA DE PRÉVIA 
FORMAÇÃO DA RESERVA MATEMÁTICA. INVIABILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não configura ofensa ao art. 498, II, § 1º, e IV, do Novo Código de 
Processo Civil o fato de o Tribunal de origem, embora sem examinar  
individualmente cada um dos argumentos suscitados, adotar 
fundamentação contrária à pretensão da parte recorrente, suficiente 
para decidir integralmente a controvérsia.
2. A Segunda Seção desta Corte também sedimentou no julgamento de 
Recurso Representativo da Controvérsia (REsp 1.425.326/RS, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
28/05/2014, DJe de 1º/08/2014) o entendimento de que "Não é possível 
a concessão de verba não prevista no regulamento do plano de 
benefícios de previdência privada, pois a previdência 
complementar tem por pilar o sistema de capitalização, que 
pressupõe a acumulação de reservas para assegurar o custeio dos 
benefícios contratados, em um período de longo prazo".
3. Agravo interno ao qual se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
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decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos 
Ferreira.  

Brasília, 06 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)  

Relator
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RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : CESAR AUGUSTO DE LARA KRIEGER 
ADVOGADOS : JOSÉ AFFONSO DALLEGRAVE NETO  - PR015211 
   SABRINA ZEIN  - PR035277 
   GUILHERME CAVALHEIRO KÜSTER  - PR059441 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : BIANCA ZOEHLER BAUMGART CRESTANI E OUTRO(S) - 

RS065698 
   ALESSANDRA WEBER BUENO GIONGO  - RS047671 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF 
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS  - DF011694 
   JOSÉ CARLOS PIMENTEL  - DF019702 
   JULIA RANGEL SANTOS SARKIS  - DF029241 
   JOAO GUILHERME DE LIMA ASSAFIM  - DF039107 
   LILIANNE DE CARVALHO RAMOS  - DF038046 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: Trata-se de 

agravo interno interposto por CESAR AUGUSTO DE LARA KRIEGER contra decisão deste 

relator, que negou provimento ao recurso especial, com base no seguinte fundamento: "A 

Segunda Seção desta Corte, no julgamento do Recurso Repetitivo (REsp nº 1.425.326/RS, 

Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 1º/8/2014), consolidou o entendimento de que 

é vedado o repasse de abonos e vantagens de qualquer natureza para os benefícios em 

manutenção, não se afigurando possível a concessão de parcela não prevista no 

correspondente plano de benefícios, à míngua da necessária fonte de custeio" (e-STJ, na 

fl. 665).

Em suas razões, o agravante sustenta, em síntese, que: a) houve flagrante 

negativa de prestação jurisdicional por parte do Tribunal Regional Federal da 4ª Região; b) "a 

partir do momento em que foi enquadrado na NES/2006 pela CAIXA, o Agravante passou 

a contribuir mensalmente ao plano de previdência privada com base no salário reajustado 

pelo ingresso na norma interna da então Empregadora e não com base naquele previsto 

no antigo PCS/98 (base de cálculo anterior, que, posteriormente, foi utilizado pela 

FUNCEF para o cálculo do suplemento de aposentadoria)" (e-STJ, fl. 680); c) "A 

responsabilidade pelo aporte destinado à recomposição da reserva matemática, nesse 
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caso, é exclusivamente da Patrocinadora (CAIXA)" (e-STJ, fl. 682).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela 

Turma Julgadora.

A parte agravada manifestou-se pelo não provimento do recurso às fls. 690/695 

(e-STJ).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.693.508 - PR (2017/0219040-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: Cabe examinar, 

no presente agravo interno, tão somente a parte impugnada da decisão hostilizada, permanecendo 

incólumes os fundamentos não refutados pela parte agravante.

Com efeito, não se pode olvidar, quanto à admissibilidade do presente recurso 

especial por violação ao art. 498, II, § 1º, e IV, do Código de Processo Civil de 2015, que não 

houve negativa de prestação jurisdicional, máxime porque a Corte de origem analisou as questões 

deduzidas pela recorrente.

De fato, na hipótese em exame, é de ser afastada a existência de vícios no 

acórdão, à consideração de que a matéria impugnada foi enfrentada de forma objetiva e 

fundamentada no julgamento da apelação, naquilo que o Tribunal a quo entendeu pertinente à 

solução da controvérsia.

Em síntese, a omissão a que se refere o art. 1.022 do NCPC é aquela que recai 

sobre ponto que deveria ter sido decidido e não o foi, e não sobre os argumentos utilizados pelas 

partes, de modo que não há falar em omissão simplesmente pelo fato de as alegações deduzidas 

não terem sido acolhidas pelo órgão julgador. 

A propósito, na parte que interessa:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC/73. 
AUSÊNCIA DE OBSCURIDADE, OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO. 
REVOGAÇÃO DE DOAÇÃO. ATOS DE INGRATIDÃO DO 
DONATÁRIO. AUSÊNCIA DE CERCEAMENTO DO DIREITO DE 
DEFESA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. REEXAME DE 
MATÉRIA PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação dos arts. 458 e 535 do Código de Processo 
Civil/73 pois o Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao 
litígio - tal como lhe foram postas e submetidas -, apresentando todos 
os fundamentos jurídicos pertinentes, à formação do juízo cognitivo 
proferido na espécie.
[...]
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no Ag no REsp 1.635.207/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
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SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe de 
14/11/2017, sem negrito no original)

Impende ressaltar que, "se os fundamentos do acórdão recorrido não se 

mostram suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não 

existam. Não se pode confundir ausência de motivação com fundamentação contrária aos 

interesses da parte" (AgRg no Ag 56.745/SP, Relator o eminente Ministro CESAR ASFOR 

ROCHA, DJ de 12.12.1994). Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: REsp 

209.345/SC, Relator o eminente Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 

16.05.2005; REsp 685.168/RS, Relator o eminente Ministro JOSÉ DELGADO, DJ de 

02.05.2005.

Quanto à inclusão das verbas salariais incorporadas ao salário, por decisão da 

Justiça do Trabalho, nos cálculos da renda mensal inicial dos proventos de complementação de 

aposentadoria, e a necessária manutenção do equilíbrio econômico e atuarial, observa-se nos 

autos: "O autor ao ajuizar a reclamatória trabalhista 21313-2006-005-09-00-8 fez a opção 

de permanecer vinculado ao REG/REPLAN, com a adesão a NES/2006 e obteve, enquanto 

na ativa, a remuneração correspondente à estrutura salarial a qual aderiu. Porém, diante 

da ausência de saldamento do plano de benefício originário, deve efetivamente receber sua 

complementação com base na remuneração a que faria jus se não tivesse aderido a 

NES/2006" (e-STJ, fls. 531/532, sem negrito no original).

Recentemente a Segunda Seção desta Corte, no julgamento de Recurso 

Repetitivo (REsp 1.425.326/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe de 1º/8/2014), 

consolidou o entendimento de que "Não é possível a concessão de verba não prevista no 

regulamento do plano de benefícios de previdência privada, pois a previdência 

complementar tem por pilar o sistema de capitalização, que pressupõe a acumulação de 

reservas para assegurar o custeio dos benefícios contratados, em um período de longo 

prazo".

O aludido julgado recebeu a seguinte ementa:

"PREVIDÊNCIA PRIVADA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. PLANO DE BENEFÍCIOS 
SUBMETIDO À LEI COMPLEMENTAR N. 108/2001, JÁ OPERANTE 
POR OCASIÃO DO ADVENTO DA LEI. VEDAÇÃO DE REPASSE DE 
ABONO E VANTAGENS DE QUALQUER NATUREZA PARA OS 
BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. CONCESSÃO DE VERBA NÃO 
PREVISTA NO REGULAMENTO DO PLANO DE BENEFÍCIOS DE 
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PREVIDÊNCIA PRIVADA, AINDA QUE NÃO SEJA PATROCINADO 
POR ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: a) Nos planos 
de benefícios de previdência privada fechada, patrocinados pelos 
entes federados - inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de 
economia mista e empresas controladas direta ou indiretamente -, é 
vedado o repasse de abono e vantagens de qualquer natureza para os 
benefícios em manutenção, sobretudo a partir da vigência da Lei 
Complementar n. 108/2001, independentemente das disposições 
estatutárias e regulamentares; b) Não é possível a concessão de verba 
não prevista no regulamento do plano de benefícios de previdência 
privada, pois a previdência complementar tem por pilar o sistema de 
capitalização, que pressupõe a acumulação de reservas para 
assegurar o custeio dos benefícios contratados, em um período de 
longo prazo.
2. Recurso especial provido."
(REsp 1.425.326/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe de 1º/08/2014)

Ilustrativamente, confiram-se alguns julgados:

"AGRAVO INTERNO. PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. A 
AFETAÇÃO DE TEMA PARA JULGAMENTO EM RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO NÃO IMPLICA SOBRESTAMENTO DOS 
RECURSOS ESPECIAIS, NO ÂMBITO DO STJ. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. VERBAS SALARIAIS CONCEDIDAS PELA JUSTIÇA DO 
TRABALHO. INCLUSÃO NO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 
COMPLEMENTAR. IMPOSSIBILIDADE. IMPRESCINDIBILIDADE DE 
PRÉVIA FORMAÇÃO DE RESERVAS PARA CUSTEIO DA VERBA 
VINDICADA.
1. A legislação de regência sempre impôs a prévia formação de 
reservas  para  suportar o benefício; enquanto a previdência social 
adota o regime  de repartição simples, que funciona em sistema de 
caixa, no qual o que se arrecada é imediatamente gasto, sem que haja, 
por regra, um processo de  acumulação de reservas, a previdência 
complementar adota o de capitalização, que pressupõe a acumulação 
de recursos para formação de  reservas, mediante não apenas o 
recolhimento de contribuição dos participantes, assistidos e eventual 
patrocinador, mas também do resultado dos investimentos efetuados 
com essas verbas arrecadadas (que têm extrema relevância para a 
formação das reservas para custeio dos benefícios). (REsp 
1351785/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe  07/12/2015).
2. As normas de caráter cogente previstas nos arts. 40 da Lei n. 
6.435/1977, 202 da CF e, v.g., 1º e 18 da Lei Complementar n. 
109/2001 impõem que já estejam formadas as reservas que garantam o 
benefício contratado, no momento em que o participante se torna 
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elegível. Ademais, a relação trabalhista de emprego que o recorrente 
mantinha com o patrocinador e a relação de previdência 
complementar a envolver a entidade de previdência privada são 
relações contratuais que não se comunicam, não havendo nenhuma 
previsão legal que imponha ao fundo de pensão o dever de atuar 
como "fiscal", em arbitrária ingerência sobre atividade e relação 
contratual que não lhe dizem diretamente respeito.
3. Dessarte, se houve lesão, é fato pretérito, que não se renova, 
ocorrida  por ocasião do recolhimento a menor das contribuições, por 
parte da patrocinadora e do então participante, ora assistido, sendo 
"inviável  o pedido de inclusão das verbas salariais incorporadas ao 
salário  por  decisão da Justiça do Trabalho nos cálculos da renda 
mensal inicial dos proventos de complementação de aposentadoria, 
por ausência de prévia  formação da reserva matemática necessária 
ao pagamento do benefício".   (EDcl no AgRg no Ag 842.268/RS, 
Rel.Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA  TURMA, julgado 
em 17/11/2015, DJe 23/11/2015)
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp 1.511.921/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe de 29/08/2016)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. RENDA MENSAL INICIAL. REVISÃO DO CÁLCULO. 
ALTERAÇÃO. MIGRAÇÃO DE PLANOS DE BENEFÍCIOS. 
REGULAMENTO ANTERIOR. VERBAS SALARIAIS CONCEDIDAS 
PELA JUSTIÇA DO TRABALHO. INCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS MODIFICATIVOS. 
AGRAVO REGIMENTAL.
1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, 
omissão ou contradição porventura existentes no acórdão, não 
servindo à rediscussão da matéria já julgada no recurso.
2. Havendo migração de planos de benefícios, não se admite a 
realização dos cálculos dos proventos de complementação de 
aposentadoria de acordo com as regras estabelecidas no regulamento 
anterior.
3. É inviável o pedido de inclusão das verbas salariais incorporadas ao 
salário por decisão da Justiça do Trabalho nos cálculos da renda 
mensal inicial dos proventos de complementação de aposentadoria, 
por ausência de prévia formação da reserva matemática necessária 
ao pagamento do benefício.
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental ao qual 
se nega provimento."
(EDcl no AgRg no Ag 842.268/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe de 
23/11/2015, sem negrito no original)

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. ABONO DE 
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DEDICAÇÃO INTEGRAL (ADI). VERBA PAGA AOS EMPREGADOS 
EM ATIVIDADE. EXTENSÃO AOS INATIVOS. COMPLEMENTAÇÃO 
DE APOSENTADORIA. INADMISSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. Esta eg. Terceira Turma já exarou entendimento no sentido de que é 
inaplicável, à hipótese, o óbice das Súmulas 5 e 7 desta Corte, tendo 
em vista a desnecessidade da interpretação de cláusulas contratuais 
ou do reexame de provas, cingindo-se a solução da controvérsia à 
qualificação jurídica dos fatos delineados pelo acórdão recorrido 
(AgRg no REsp nº 1.430.748/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, DJe 19/12/2014).
2. O Supremo Tribunal Federal possui orientação de que não 
apresenta repercussão geral o recurso extraordinário que, tendo por 
objeto questão relativa à concessão, a beneficiários de plano de 
previdência privada complementar, de vantagem outorgada a 
empregados ativos, versa sobre matéria infraconstitucional (RE nº 
590.005/RS RG, Relator Min. CEZAR PELUSO, julgado em 
22/10/2009, DJe 17/12/2009, PUBLIC 18/12/2009).
3. A Segunda Seção desta Corte decidiu que é vedado o repasse de 
abonos e vantagens de qualquer natureza para os benefícios em 
manutenção, não se afigurando possível a concessão de parcela não 
prevista no correspondente plano de benefícios, à míngua da 
necessária fonte de custeio (REsp nº 1.425.326/RS, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, DJe 1º/8/2014).
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.482.880/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe de 24/08/2015, sem 
negrito no original)

Com efeito, a linha argumentativa apresentada pela parte agravante é incapaz de 

evidenciar o desacerto da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0219040-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.693.508 / PR

Números Origem:  50278880220134047000  PR-50278880220134047000

PAUTA: 06/02/2018 JULGADO: 06/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CESAR AUGUSTO DE LARA KRIEGER 
ADVOGADOS : JOSÉ AFFONSO DALLEGRAVE NETO  - PR015211 
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RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : BIANCA ZOEHLER BAUMGART CRESTANI E OUTRO(S) - RS065698 

 ALESSANDRA WEBER BUENO GIONGO  - RS047671 
RECORRIDO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF 
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS  - DF011694 

 JOSÉ CARLOS PIMENTEL  - DF019702 
 JULIA RANGEL SANTOS SARKIS  - DF029241 
 JOAO GUILHERME DE LIMA ASSAFIM  - DF039107 
 LILIANNE DE CARVALHO RAMOS  - DF038046 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CESAR AUGUSTO DE LARA KRIEGER 
ADVOGADOS : JOSÉ AFFONSO DALLEGRAVE NETO  - PR015211 

 SABRINA ZEIN  - PR035277 
 GUILHERME CAVALHEIRO KÜSTER  - PR059441 

AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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 ALESSANDRA WEBER BUENO GIONGO  - RS047671 
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AGRAVADO  : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF 
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS  - DF011694 

 JOSÉ CARLOS PIMENTEL  - DF019702 
 JULIA RANGEL SANTOS SARKIS  - DF029241 
 JOAO GUILHERME DE LIMA ASSAFIM  - DF039107 
 LILIANNE DE CARVALHO RAMOS  - DF038046 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
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